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2 — Nos casos previstos na alínea a) do número anterior aplicam -se 
as coimas previstas para a falta de licenciamento ou sem que haja sido 
efectuada e admitida comunicação prévia, nos termos da lei, e, nos de-
mais casos, a infracção será punida com coima graduada de 200 (euro) 
a 2.500 (euro), tratando -se de pessoa singular, e de 300 (euro) a 5.000 
(euro), tratando -se de pessoa colectiva.

3 — As infracções previstas na alínea b) e d) do n.º 1 é punida com 
coima graduada de 150 (euro) a 2.500 (euro), tratando -se de pessoa sin-
gular, e de 300 (euro) a 5.000 (euro), tratando -se de pessoa colectiva.

4 — A infracção prevista na alínea c) do n.º 1 é punida com coima 
graduada de 250 (euro) a 3.000 (euro), tratando -se de pessoa singular, e 
de 500 (euro) a 7.000 (euro), tratando -se de pessoa colectiva.

5 — A infracção prevista na alínea e) é punida com coima graduada 
de 61,56 (euro) a 183,61 (euro) para pessoas singulares e de 250 (euro) 
a 2000 (euro), para pessoas colectivas, elevando -se, para as pessoas 
singulares, em caso de primeira reincidência de 89,57 (euro) a 179,13 
(euro) e nas seguintes de 123,12 (euro) a 183,61 (euro).

6 — A infracção prevista na alínea f) é punida com coima graduada de 
150 (euro) a 300 (euro), tratando -se de pessoa singular e de 350 (euro) 
a 1500 (euro) no caso de pessoas colectivas.

7 — A infracção prevista na alínea g) é punida com uma coima gra-
duada de 350,00€ a 2.500,00€, tratando -se de pessoa singular e de 
1.000,00€ a 30.000,00€, tratando -se de pessoa colectiva, sem prejuízo 
da obrigação do pagamento de água consumida.

8 — A infracção prevista na alínea h) é punida com uma coima gra-
duada de 350,00€ a 2.500,00€, tratando -se de pessoa singular e de 
1.000,00€ a 30.000,00€, tratando -se de pessoa colectiva, sem prejuízo 
da reparação dos danos causados pela utilização abusiva.

9 — A infracção prevista na alínea i) é punida com uma coima gra-
duada de 50,00€ a 500,00€, tratando -se de pessoa singular e de 150€ a 
1000,00€, tratando -se de pessoa colectiva.

Artigo 98.º
Competência

A competência para determinar a instauração de processos de contra-
-ordenação, para designar o instrutor e para a aplicação das coimas 
pertence ao Presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer 
membro do Executivo.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 99.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogados todos 
os Regulamentos, Posturas ou parte deles ou normas internas aprovadas 
pelo município da Ponta do Sol em data anterior à aprovação do presente 
Regulamento que disponham sobre as mesmas matérias ou que com o 
mesmo entrem em contradição.

Artigo 100.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

Câmara Municipal de Ponta do Sol, 12 de Março de 2010. — O 
Presidente, (Rui David Pita Marques Luís).

203026616 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 6138/2010
Nos termos n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro, torna -se público que a Câmara Municipal do Porto vai proce-
der à Discussão Pública do projecto de edificação do projecto sito na Rua 
Dr. Júlio de Matos, 828 e 882, cujo requerente é UPTEC — Associação 
de Transferência de Tecnologia da Asprela, cuja duração deverá ser de 5 
dias, de acordo com o disposto no art.º B -1/25.º do Código Regulamentar 
do Município do Porto.

O processo de edificação, com número de identificação 16870/09/
CMP encontra -se disponível todos os dias úteis, na Direcção Muni-
cipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta do mesmo 

no Gabinete do Munícipe, sito na Praça General Humberto Delgado, 
n.º 266, Porto.

Porto, 16 de Março de 2010. — O Director do Departamento de Gestão 
Urbanística e Fiscalização (Com competências subdelegadas pela O. S. 
65/05 e I/176075/08/CMP), (Aníbal Caldas, Arqt.º)

303038661 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO
Declaração de rectificação n.º 581/2010

No Diário da República, apêndice n.º 23, 2.ª série, n.º 32, de 7 de 
Fevereiro de 2003, a p. 54, foi publicitado com inexactidão o artigo 55.º 
do Regulamento de Resíduos Sólidos e Higiene Pública do Município 
de Santa Marta de Penaguião.

Assim, onde se lê «Constitui contra -ordenação qualquer violação 
ao disposto nos artigos 43.º a 48.º do presente Regulamento» deve 
ler -se «Constitui contra -ordenação qualquer violação ao disposto nos 
artigos 43.º a 49.º do presente Regulamento».

17 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Guedes Ribeiro.

203050405 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM
Aviso n.º 6139/2010

Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 37.º, Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, de 
Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR, torna -se público que por meu despacho, de 06 de 
Julho de 2009, e na sequência dos resultados obtidos no âmbito do pro-
cesso de concurso externo de ingresso para provimento de 6 lugares de 
Telefonista, da categoria actualmente designada como, Assitente Opera-
cional, aberto pelo Aviso n.º 62/2006, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 244 de 21 de Dezembro de 2006 (Parte Especial) e pela 
Rectificação n.º 197/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 33 de 15 de Fevereiro de 2007 foi celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, em 15 de Dezembro de 2009, nos termos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com João Manuel dos Santos Lino, 
Mário Rui Travassos Rodrigues, Patrícia Alexandra Sousa dos Santos, 
Alexandre António Montez, Marí Lúcia Coito Vieira Devesa e Lígia 
Monteiro da Conceição Pereira Graça, com a remuneração correspon-
dente Posição Remuneratória 2 Nível 2 — Nível remuneratório Nível 
1 - (532,08€), da categoria Assitente Operacional. (Isento de Fiscalização 
do Tribunal de Contas)

Paços do Município de Santarém, 12 de Fevereiro de 2010. — A 
Vereadora, Catarina Maia (com competência delegada e subdelegada por 
via do despacho n.º 11/P/2009, de 30/10/2009, do Presidente da Câmara).

302991041 

 Aviso n.º 6140/2010

Licença sem remuneração de longa duração
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

02 de Fevereiro de 2010, e de harmonia com o disposto no artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi deferido o pedido de licença 
sem remuneração de longa duração, produzindo a mesma os efeitos 
no disposto no artigo 235.º da lei supra citada, do trabalhador desta 
Autarquia, Joaquim António Marques Jacinto, Assistente Operacional, 
com efeitos a partir de 08 de Fevereiro de 2010.

(Isento de Fiscalização do Tribunal de Contas)
Paços do Município de Santarém, 26 de Fevereiro de 2010. — A 

Vereadora, Catarina Maia (com competência delegada e subdelegada 
por via do despacho n.º 11/P/2009, de 30/10/2009, do presidente da 
Câmara).

303008164 

 Aviso n.º 6141/2010

Licença sem remuneração de longa duração
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

21 de Fevereiro de 2010, e de harmonia com o disposto no artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi deferido o pedido de licença 




